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APRESENTAÇÃO

As Ciência Sociais reúnem campos de conhecimento com foco nos aspectos 
sociais das diversas realidades humanas. Entre eles pode-se citar o Direito, a Economia, 
a Administração e o Serviço Social. A partir da abordagem transdisciplinar destes 
conhecimentos, é possível estimular uma nova compreensão da realidade por meio 
da articulação de elementos que perpassam entre, além e através de temas comuns, 
numa busca de compreensão de fenômenos complexos, como as necessidades da 
sociedade e o viver em sociedade.

A Coletânea Nacional “Ciências Sociais e Direito” é um e-book composto por 21 
artigos científicos que abordam assuntos atuais com a perspectiva transdisciplinar, 
como: os métodos auto compositivos como novos caminhos de acesso à justiça e a 
tutela provisória de urgência como proteção de direitos no novo código de processo 
civil, a ocupação dos espaços públicos como forma de perpetuação do poder local 
e a legalização de ocupações e seus impactos ambientais, as discussões sobre os 
modelos econômicos e suas relações com o desenvolvimento social e o acesso à 
justiça, as causas/consequências do fenômeno migratório e a ressignificação de 
Direitos Humanos, e a globalização como característica fundante da Modernidade, 
entre outros.

Mediante a importância, necessidade de atualização e de acesso a informações 
de qualidade, os artigos elencados neste e-book contribuirão efetivamente para 
disseminação do conhecimento a respeito das diversas áreas das Ciências Sociais e 
do Direito, proporcionando uma visão ampla sobre estas áreas de conhecimento. 

Desejo a todos uma excelente leitura!
Prof. Ms. Renata Luciane Polsaque Young Blood
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CAPÍTULO 19

CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS 
NA ERA DA GLOBALIZAÇÃO

Ricardo Vianna Hoffmann
Janaina Rosa

Ana Carolina Baran 
Micaela Bambinetti
Victor Hugo Souza

INTRODUÇÃO : 

As ideias iluministas foram muito 
importantes para o desenvolvimento do que 
hoje entendemos por cidadania, e a base 
para a concepção de cidadania é a noção de 
Direito.   A cidadania expressa um conjunto de 
direitos que dá a pessoa a possibilidade de 
participar ativamente da vida e do governo do 
seu povo. Quem não tem esse direito está à 
margem ou excluído da vida social e da tomada 
de decisões.  A base para a concepção de 
cidadania é a noção de Direito. E a história do 
desenvolvimento da cidadania está relacionada 
à conquista de quatro tipos de direitos: os 
direitos civis, políticos, sociais e humanos. Sem 
esquecer da advertência de que, “os direitos 
civis e políticos não asseguram a democracia 
sem os direitos sociais” (PINSKY, 2014, p. 9)

OBJETIVO: 

O objetivo da presente pesquisa é ler,  

conhecer e discutir o que é cidadania, o que são 
deveres e direitos e quais atitudes ou ações que 
cabe a cada cidadão, e que são imprescindíveis 
para tornar a vida  de cada um melhor e, como 
consequência, uma sociedade mais igualitária, 
mais humana e participativa.

A palavra cidadania, atualmente, carrega 
vários direitos essenciais à vida humana. Como 
alguns exemplos desses direitos, podemos citar: 
a liberdade de pensamento e de expressão, o 
acesso à educação, o acesso à assistência 
médica e as leis que regulam a hora de trabalho.

O cidadão, portanto, é peça fundamental 
em uma sociedade. É para ele e por meio dele 
que a comunidade cresce e se desenvolve. Todos 
os bens oferecidos aos cidadãos dependem 
de sua aprovação para que haja o consumo 
e,   consequentemente, o desenvolvimento 
socioeconômico. Ser cidadão de fato, implica 
em cumprir com seus deveres e fazer valer  
seus direitos, visando o bem comum individual 
e de uma coletividade.

METODOLOGIA: 

  Quanto à metodologia, observa-se que 
o  presente trabalho  é constituído na lógica 
indutiva  e  tem como objetivo compreender o 
conceito de cidadania e considerar seus vários 
aspectos, relacionando-os com os direitos 
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humanos, democracia, ética e possíveis violações.
Com a finalidade de que a cidadania deve ser entendida, nesse sentido, como 

processo contínuo e uma construção coletiva que almeja a realização gradativa dos 
Direitos Humanos e de uma sociedade mais justa e solidária.

RESULTADOS: 

Cidadania não é um conceito pronto e acabado, mas histórico, o que possibilita 
dizer que seu significado varia no tempo e no espaço (PINSKY, 2014, p. 9). A definição 
mais tradicional de cidadania é como sendo ‘o direito a ter direitos’ e, sob esta 
perspectiva, o trabalho de Thomas H. Marshall ganhou destaque (VIEIRA, 2001, p. 
34). Por outro lado os direitos humanos em muito se confundem com a cidadania. Seu 
nascimento, muito embora se possa falar em momentos mais recentes, tem raízes nos 
mesmos movimentos históricos que desenvolveram a cidadania, uma vez que esta é 
um pressuposto daqueles, bem como eles, são uma elementar dela.

 
Entendemos assim,  que  ser cidadão é mais do que esperar passivamente que o 

Estado lhe outorgue direitos e imponha deveres. “O cidadão, contudo, não goza apenas 
de direitos. Tem também deveres para com o Estado e a sociedade” (HERKENHOFF, 
2002, p. 3). A cidadania é plural, “pois suas formas de expressão são múltiplas e 
heterogêneas.” (ANDRADE, 2003, p. 74). E a cidadania que era vista apenas como 
um direito a ter direitos, passou, na modernidade, além dos deveres, também a ser um 
direito a criar e vindicar novos direitos, novas formas de participação e novas formas 
de concretização desses direitos.

Somos hoje responsáveis pelo que acontece em todo o mundo e, por isso 
mesmo, os esforços para a efetivação de uma cidadania plena e do respeito aos 
direitos humanos devem visar o bem estar do grupo do qual se defende, mas tendo 
sempre em mente os reflexos que eles podem ter também sobre os outros, positivos 
e negativos, de forma a calibrar essas ações para que ao garantir um direito àquele 
grupo, não se esteja tolhendo o dos demais.

Assim, verifica-se que a cidadania é mais que poder ir e vir, que poder votar, 
que ter um trabalho digno. A cidadania é inclusão, participação e responsabilidade 
em qualquer lugar em que se esteja. É poder ser respeitado e respeitar em qualquer 
grupo, entre iguais e diferentes, entre maiores e menores. A cidadania não é só direito, 
é dever. O Estado é um ente abstrato. O Estado é a sociedade. A sociedade são 
as pessoas. As pessoas devem garantir a sua cidadania e a dos outros através do 
respeito e da alteridade.

Importante também destacar o que assevera Fabio Konder Comparato, sobre 
o sentido dos direitos humanos, em seu livro: A Afirmação Histórica dos Direitos 
Humanos: “o que se conta, nessas páginas, é a parte mais bela e importante de 
toda a História: a revelação de que todos os seres humanos, apesar das inúmeras 
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diferenças biológicas e culturais que os distinguem entre si, merecem igual respeito, 
como únicos entes no mundo capazes de amar, descobrir a verdade e criar a beleza. 
É o reconhecimento universal de que, em razão dessa radical igualdade, ninguém 
– nenhum indivíduo, gênero, etnia, classe social, grupo religioso ou nação – pode 
afirmar-se superior aos demais”.  

CONCLUSÃO: 

A  cidadania  é uma ideia dinâmica que se renova constantemente diante das 
transformações sociais, dos contextos históricos e principalmente diante das mudanças 
de paradigmas ideológicos. A cidadania conhecida na antiguidade clássica não é a 
mesma cidadania pela qual lutamos hoje e a que aspiramos concretizar nas gerações 
futuras. Há muito tempo cidadania deixou de ser simplesmente o direito de votar e ser 
votado e assumiu a luta pela educação de qualidade, saúde, informação, poder de 
participação na vida pública, igualdade de oportunidades etc.
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